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PACTO PELA 

Uma Justiça que vai além 
da punição e busca a cons-
cientização do ofensor e repa-
ração à vítima. É esse o mote 
que baseia a justiça restau-
rativa, uma iniciativa apli-
cada no Ceará pelo Centro de 
Justiça Restaurativa (CJR), da 
Defensoria Pública do Estado, 
como mecanismo de resolu-
ção de processos do Sistema 
de Justiça Infracional. O tra-
balho é realizado em parce-
ria com o Instituto Terre des 
hommes Lausanne (TDH), en-
tidade da sociedade civil, sem 
fi ns lucrativos, criada na Suí-
ça em 1960.

Ao longo desta semana, 
até o próximo dia 13, é rea-
lizado na Defensoria o Curso 
de Facilitadores em Círcu-
los de Justiça Restaurativa 
e Construção de Paz. São 25 
participantes, inscritos e 

convidados, que vêm de di-
versas instituições públicas 
e da sociedade civil. O curso 
é encarado como uma das 
formas de fortalecimento da 
prática no Estado, que, de 
abril de 2018, quando foi criado 
o CJR, até este mês de dezem-
bro, realizou 96 atendimentos.

Levantamento do Núcleo de 
Estudos e Pesquisas (Nuesp), 
da Escola Superior da Defen-
soria Pública (ESDP), mostra 
que, de abril de 2018 a abril 
de 2019, o Poder Judiciário 
encaminhou 43 processos ao 
CJR, que faz parte do Núcleo 
de Atendimento ao Jovem e 
Adolescente em Confl ito com 
a Lei (Nuaja). Desses, 22 re-
sultaram em práticas res-
taurativas. Os 21 restantes 
foram devolvidos à Justiça 
convencional, seja por falta 
de voluntariedade das partes 
ou insegurança na promoção 
do encontro promovido pela 
prática restaurativa, confor-
me a Defensoria.

A Defensoria Pública ce-
lebra, porém, que, dos pro-
cessos que resultaram em 
práticas restaurativas, 
18 tiveram acordos que o 
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monitoramento mostrou te-
rem sido cumpridos — um 
índice de sucesso de 81%. 
Ao todo, 61 adolescentes em 
conflito com a lei participa-
ram da prática. 

A Defensoria não conta com 
o levantamento detalhado de 
quais atos infracionais passa-
ram pela justiça restaurativa, 
mas já foram atendidos casos 
como ameaça, lesão corporal, 
roubo, tráfi co, tentativa de 
homicídio, entre outros, afi r-
ma a defensora pública Érica 
Albuquerque, coordenado-
ra do CJR. Ela lembra que o 
centro foi desenvolvido com o 
intuito de atender apenas ca-
sos de menor potencial lesi-
vo, mas, com a observação do 
sucesso da prática, a Justiça 
passou a encaminhar casos de 
maior gravidade. Já houve até 
casos em que a própria vítima 
buscou a prática.

“A gente analisa, na prática 
restaurativa, a partir de um 
evento danoso que aconte-
ceu no passado, como é que as 
pessoas estão hoje e o que elas 
precisam para seguir bem. Ou 
seja, há um olhar para o futuro. 
Isso diferencia da justiça tra-
dicional, em que o adolescen-
te  pratica um ato que lesiona 

uma lei e, aí, ele recebe uma 
pena, com o olhar do passado. 
Na justiça restaurativa, a res-
ponsabilização é construída de 
forma coletiva”, afi rma a defen-
sora Érica Albuquerque.

Uma das participantes do 
curso, a delegada titular da 
Delegacia da Criança e do 
Adolescente (DCA), Ana Pau-
la Silva Santos Barroso, diz 
que a atividade proporciona 
que a utilização dos princí-
pios da Justiça Restaurativa 
na unidade da Polícia Civil, 
que, como destaca, é por-
ta de entrada do confl ito.  “A 
gente sempre trabalha com o 
adolescente a questão da au-
to-responsabilidade, da em-
patia, para se colocar no lu-
gar da vítima, a comunidade 
e a própria família dele”, diz. 
“O propósito principal, creio 
eu, é você de alguma forma 
infl uir como agente de segu-
rança pública que aquele ato 
não volte a acontecer e, prin-
cipalmente, que ele seja efe-
tivamente reabilitado”. Entre 
os casos que a DCA já sugeriu 
práticas restaurativas, desta-
ca a delegada, estão confl itos 
em colégios, como bullying, 
entre vizinhos e mesmo entre 
pais e fi lhos.

Na justiça 
tradicional, 
o adolescente  
pratica um ato 
que lesiona 
uma lei e, aí, ele 
recebe uma pena, 
com o olhar do 
passado. Na justiça 
restaurativa, a 
responsabilização 
é construída de 
forma coletiva. Há 
um olhar para o 
futuro”
Érica Albuquerque, 
defensora pública
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| ADOLESCENTES EM CONFLITO COM A LEI | Em um ano, os métodos da 
Justiça Restaurativa foram aplicados em 22 processos, com 61 adolescentes 
em conflito com a lei. A Defensoria Pública comemora sucesso em 81% dos 

casos — acordos cumpridos em 18 deles

“Eu sou a prova de que dá re-
sultado”. É assim que sintetiza 
a ação da Justiça Restaurativa 
o familiar de uma vítima cujo 
caso passou pela prática. Para 
evitar expô-los, O POVO não di-
vulga o nome da fonte nem dá 
detalhes sobre o caso. A narra-
tiva dele é uma manifesto em 
defesa da metodologia, a qual 
considera como uma “luz no fim 
do túnel”. 

Antes de ser encaminhado ao 
Centro de Justiça Restaurativa 
(CJR), ele conta que não conhe-
cia a prática e que teve muitas 
dúvidas quanto à sua eficácia. 
“Eu ficava imaginando: ‘como é 
que pode, se encontrar com as 
pessoas que fizeram esse con-
flito? Como é que eu vou enca-
rar essas pessoas'”, diz, ressal-
tando que tinha até vontade de 
“partir para cima” do agressor. 
O decorrer das atividades o fez 
mudar de ideia. “Elas trouxe-
ram alento àquela situação. Foi 
algo extraordinário. Quando 
falo do trabalho delas, eu até 

me emociono”, diz, referindo-se 
às facilitadoras das atividades, 
a quem se diz muito grato. 

A vítima também saiu satis-
feita, conta. “Ela estava muito 
aflita no começo, mas elas con-
seguiram apaziguar toda aque-
la amargura. Tudo aquilo foi 
convertido em amor”. A fonte 
também sentiu que houve uma 
efetiva responsabilização. “Eu 
tenho ele hoje como se fosse 
meu filho”. Conforme diz, os cír-
culos proporcionaram até uma 
melhora na relação com a sua 
familiar e com a família da par-
te ofensora. 

A defensora pública Érica Al-
buquerque afirma que uma das 
vantagens do procedimento é a 
busca pelo “conflito real”, para 
além do “conflito aparente”. Ela 
cita como exemplo disso o caso 
de um adolescente que agrediu 
a ex-companheira, com quem 
tinha um filho. Foi constata-
do que a animosidade decorria 
do agressor não pagar pen-
são alimentícia, o que fazia a 

vítima retaliar não permitindo 
que ele visitasse a criança. “Se 
aquele caso seguisse na justiça 
convencional, não seria efe-
tivamente solucionado”, diz a 
defensora. “O adolescente rece-
beria uma medida socioeduca-
tiva e poderia, até, praticar um 
ato muito mais gravoso”. Eles, 
então, construíram um acordo, 
junto com as facilitadoras, que 
resolveu a situação.

Quem ministra o curso de fa-
cilitadores ao lado da defensora 
Érica Albuquerque, é o consul-
tor técnico do Terre des hom-
mes Lausanne (TDH), Carlos 
Roberto de Melo Neto. Para ele, 
a grande preocupação da justi-
ça restaurativa é, para além da 
responsabilização do agressor, 
o cuidado com a vítima. “Antes 
de ferir a lei, o crime, o ato in-
fracional, fere pessoas”, lembra.

Ele destaca que, em muitos 
casos, não só há um dano, por 
exemplo, ao patrimônio, mas há 
consequências de ordem psico-
lógica, como o medo de sair. O 

consultor ressalta os números 
positivos que a prática alcançou 
no Ceará, mas diz que a principal 
forma de aferição desse sucesso 
está no depoimento das vítimas. 

Carlos Roberto exemplifica 
com a fala do pai de um adoles-
cente ameaçado de morte, que 
passou acompanhar o filho no 
trajeto até a escola, após o jo-
vem ter deixado de assistir às 
aulas. Terminado o processo, 
ele foi perguntado como esta-
va se sentido. “Eu não sei nem 
dizer. O que eu posso dizer é 
que amanhã ele vai a escola 
sozinho”, respondeu o homem. 
“Você poder trazer isso para 
as pessoas, para a vítima que 
se sente tão descuidada, é uma 
oportunidade de uma vida”, diz. 

“A justiça restaurativa não é 
uma forma de passar a mão na 
cabeça de ninguém. Enquanto 
essa resposta for só vingança 
— punir, com a dor da pena, 
a dor do crime… A gente tem 
feito isso há muito tempo, sem 
resultados positivos”.

| REPARAÇÃO | Sistema convencional dá ênfase mais à punição que à 
vítima, criticam defensores das práticas restaurativas

Enfoque na vítima é 
considerado trunfo da 
Justiça Restaurativa
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